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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 13 616/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo Consti-
tucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, no
n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro,
e no n.o 3 do artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 71-A/86, de
15 de Dezembro, delego no Ministro da Defesa Nacional, Dr. Luís
Filipe Marques Amado, os poderes que me são legalmente conferidos
para autorizar, em nome do Governo, a aceitação, por parte de qual-
quer cidadão nacional que tenha qualidade de militar das Forças
Armadas Portuguesas, de condecoração estrangeira com que seja agra-
ciado por um Estado estrangeiro ou por outra entidade estrangeira
a quem o direito internacional reconheça capacidade para tal.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de
2005, ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data
no âmbito dos poderes delegados.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 617/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15
de Abril (Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional), delego
no Ministro de Estado e da Administração Interna, Dr. António Luís
Santos da Costa, os poderes que me são legalmente conferidos sobre
o Gabinete do Coordenador de Segurança, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o da Lei n.o 20/87, de 12 de Junho.

2 — Delego, ainda, no mesmo Ministro, com a faculdade de sub-
delegar, os poderes que a lei me confere para:

a) Autorizar, em nome do Governo, a aceitação, por parte do
membro das forças de segurança, de condecoração estrangeira
com que seja agraciado por um Estado ou outra entidade
estrangeira a quem o direito internacional reconheça capa-
cidade para tal, nos termos do n.o 2 do artigo 49.o do Decre-
to-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro;

b) Para a assinatura do termo de passagem das cartas-patentes
dos oficiais da Guarda Nacional Republicana, nos termos do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 248/84, de 23 de Julho.

3 — Ratifico os actos praticados pelo Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna no âmbito das competências previstas no presente
despacho desde 12 de Março de 2005 até à sua publicação.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 618/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
e nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
delego, com faculdade de subdelegação, no Ministro de Estado e
da Administração Interna, Dr. António Luís Santos da Costa, no
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Prof. Doutor Diogo
Pinto de Freitas do Amaral, no Ministro de Estado e das Finanças,
Prof. Doutor Luís Manuel Moreira Campos e Cunha, no Ministro
da Presidência, Dr. Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, no Ministro
da Defesa Nacional Dr. Luís Filipe Marques Amado, no Ministro
da Justiça, Dr. Alberto Bernardes Costa, no Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Prof.
Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, no Ministro da
Economia e da Inovação, Dr. Manuel António Gomes de Almeida
de Pinho, no Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Dr. Jaime de Jesus Lopes Silva, no Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, engenheiro Mário Lino Soares
Correia, no Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, Dr. José
António Fonseca Vieira da Silva, no Ministro da Saúde, Prof. Doutor
António Fernando Correia de Campos, na Ministra da Educação,
Prof.a Doutora Maria de Lurdes Reis Rodrigues, no Ministro da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, Prof. Doutor José Mariano Rebelo
Pires Gago, na Ministra da Cultura, Prof.a Doutora Maria Isabel da
Silva Pires de Lima, e no Ministro dos Assuntos Parlamentares, Prof.
Doutor Augusto Ernesto Santos Silva, os poderes que me são con-
feridos pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
no âmbito dos serviços e organismos sujeitos à direcção, superin-
tendência e tutela de cada um destes membros do Governo.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de
2005, ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data
no âmbito dos poderes delegados.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 619/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo Consti-
tucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, no
n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 414-A/86, de 15 de Dezembro,
e no n.o 3 do artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 71-A/86, de
15 de Dezembro, delego no Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Prof. Doutor Diogo Pinto de Freitas do Amaral, os poderes
que me são legalmente conferidos para autorizar, em nome do
Governo, a aceitação, por parte de qualquer cidadão nacional que
não tenha qualidade de militar e de membro das forças de segurança,
de condecoração estrangeira com que seja agraciado por um Estado
estrangeiro ou por outra entidade estrangeira a quem o direito inter-
nacional reconheça capacidade para tal.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de
2005, ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data
no âmbito dos poderes delegados.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 620/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
delego, com faculdade de subdelegação, no Ministro da Presidência,
Dr. Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, os poderes que me são
conferidos pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 189/2003, de 22 de
Agosto, relativamente à atribuição da pensão por méritos excepcionais
na defesa da liberdade e da democracia.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito
dos poderes delegados.

31 de Maio de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 621/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
delego, no Ministro de Estado e das Finanças, Prof. Doutor Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha, com a faculdade de subde-
legação, os poderes que me são conferidos relativamente à Comissão
de Acompanhamento das Reprivatizações:

a) Pelo n.o 5 do artigo 20.o da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril;
b) Pela Resolução de Conselho de Ministros n.o 36/88, de 20 de

Agosto.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito
dos poderes delegados.

7 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 622/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
delego, com faculdade de subdelegação, no Ministro da Presidência,
Dr. Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, os poderes que me estão
legalmente conferidos relativamente aos seguintes serviços, organis-
mos e projectos:

a) Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros;
b) Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros;
c) Centro Jurídico — CEJUR;
d) Centro de Gestão da Rede Informática do Governo —

CEGER;
e) DIGESTO — Sistema Integrado para o Tratamento da Infor-

mação Jurídica;
f) Instituto Nacional de Estatística;
g) Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas

(ACIME);
h) Estrutura de Missão para o Diálogo com as Religiões;
i) Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres

(CIDM);
j) Instituto Português da Juventude;
l) Conselho Consultivo da Juventude;

m) Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores de Consciência;
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n) Instituto do Desporto de Portugal;
o) Conselho Nacional contra a Violência no Desporto;
p) Conselho Superior do Desporto;
q) Gabinete Nacional de Segurança;
r) Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida.

2 — Delego também, com faculdade de subdelegação, os poderes
que me estão legalmente conferidos relativamente às entidades do
sector empresarial do Estado no domínio do desporto.

3 — Delego, com faculdade de subdelegação, o poder de superin-
tendência sobre a actividade da Imprensa Nacional Casa da
Moeda, S. A., relacionada com a edição do Diário da República.

4 — Delego, com faculdade de subdelegação, os poderes relativos
à prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a atribuição de subsídios nos termos da alínea q)
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 98/2003, de 12 de
Maio;

b) Autorizar o exercício de funções públicas e para a prestação
de trabalho remunerado ou a prestação de serviço em empre-
sas públicas, por aposentados ou militares na situação de
reserva, nos termos do disposto nos artigos 78.o e 79.o do
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, com a redacção
dada pelo artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de
Maio, bem como pelos n.os 5 e 6 do artigo 121.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, alterado e republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto;

c) Autorizar que sejam considerados em exercício efectivo de
funções os funcionários e agentes durante o período de des-
locações e participações dos grupos em que se integrem em
eventos de interesse cultural, no País ou no estrangeiro;

d) Declarar a atribuição, cessação de efeitos e cancelamento
de utilidade pública desportiva, nos termos do Decreto-Lei
n.o 144/93, de 26 de Abril, designadamente nos artigos 14.o,
17.o, n.o 1, alínea b), e 18.o;

e) Propor a concessão de ordens honoríficas portuguesas, no
âmbito dos serviços, organismos e projectos referidos no n.o 1
do presente despacho, desde que não esteja reservada por
lei a sua propositura;

f) Autorizar, no âmbito dos orçamentos dos gabinetes dos mem-
bros do Governo integrados na Presidência do Conselho de
Ministros, bem como dos serviços cuja orgânica não contemple
estruturas de apoio, as alterações orçamentais previstas na
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 71/95,
de 15 de Abril, com excepção daquelas em que o mesmo
diploma exija expressamente a intervenção do Ministro das
Finanças.

5 — Mais delego, com faculdade de subdelegação, os poderes rela-
tivos à prática dos actos previstos no artigo 26.o da Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 79/2005.

6 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de
2005, ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data
no âmbito dos poderes delegados.

7 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 623/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
delego, no Ministro da Defesa Nacional, Dr. Luís Filipe Marques
Amado, com a faculdade de subdelegação, os poderes que me são
conferidos no Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril, com a redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 287/92, de 26 de Dezembro, e 128/2002,
de 11 de Maio, relativamente ao Conselho Nacional de Planeamento
Civil de Emergência.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito
dos poderes delegados.

7 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 624/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
delego, com faculdade de subdelegação, no Ministro da Presidência,
Dr. Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, os poderes que me são
conferidos pelo artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 466/99, de 6 de Novem-
bro, relativamente à concessão da pensão por serviços excepcionais
e relevantes prestados ao País.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito
dos poderes delegados.

7 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 625/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 5.o da Lei Orgânica do XVII Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
subdelego, com faculdade de subdelegação, no Ministro de Estado
e da Administração Interna, Dr. António Luís Santos da Costa, no
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Prof. Doutor Diogo
Pinto de Freitas do Amaral, no Ministro de Estado e das Finanças,
Prof. Doutor Luís Manuel Moreira Campos e Cunha, no Ministro
da Presidência, Dr. Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, no Ministro
da Defesa Nacional, Dr. Luís Filipe Marques Amado, no Ministro
da Justiça, Dr. Alberto Bernardes Costa, no Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, Prof.
Doutor Francisco Carlos da Graça Nunes Correia, no Ministro da
Economia e da Inovação, Dr. Manuel António Gomes de Almeida
de Pinho, no Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Regional
e das Pescas, Dr. Jaime de Jesus Lopes Silva, no Ministro das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, engenheiro Mário Lino Soares
Correia, no Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, Dr. José
António Fonseca Vieira da Silva, no Ministro da Saúde, Prof. Doutor
António Fernando Correia de Campos, na Ministra da Educação,
Prof.a Doutora Maria de Lurdes Reis Rodrigues, no Ministro da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, Prof. Doutor José Mariano Rebelo
Pires Gago, na Ministra da Cultura, Prof.a Doutora Maria Isabel da
Silva Pires de Lima, e no Ministro dos Assuntos Parlamentares, Prof.
Doutor Augusto Ernesto Santos Silva, os poderes que me são dele-
gados pela referida disposição legal, relativamente aos assuntos cor-
rentes da Administração Pública, no âmbito dos serviços e organismos
sob a direcção, superintendência e tutela de cada um destes membros
do Governo, salvo os referidos no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Março de 2005,
ficando ratificados todos os actos praticados desde essa data no âmbito
dos poderes subdelegados.

7 de Junho de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 626/2005 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas da alínea q) do n.o 2 do artigo 13.o da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro, e do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e sem prejuízo do exercício a todo o tempo das competências
delegadas no Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna e no subsecretário de Estado da Administração Interna, delego
no director nacional da Polícia de Segurança Pública Orlando Soares
Romano a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Em matéria de administração de pessoal:

a) Nomear e promover agentes, chefes e oficiais de polícia até
ao posto de comissário, inclusive;

b) Autorizar a admissão do pessoal necessário aos respectivos
quadros nos limites superiormente fixados;

c) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo certo,
de tarefa e avença;

d) Autorizar as requisições de pessoal para prestar serviço fora
do âmbito da Polícia;

e) Dar posse a dirigentes ou equiparados nomeados pelo
Governo;

f) Autorizar as deslocações ao estrangeiro nas condições legal-
mente previstas e de acordo com planeamento superiormente
aprovado;

g) Conceder licenças sem vencimento e autorizar o regresso ao
serviço;

h) Conceder licença de prémio;
i) Homologar pareceres da Junta Superior de Saúde;
j) Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das

Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização
para aceitação de condecorações estrangeiras dos elementos
da PSP.


